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MESSAGENS-CHAVE

(i) Em um contexto de fraca presença estatal e 
deterioração da democracia, a apropriação ilegal 
de terras avançou no Brasil, Colômbia, Bolívia e 
Peru, enquanto o tráfico de drogas, a extração 
ilegal de ouro e outras atividades ilícitas também 
proliferaram, especialmente na Bolívia, Colômbia, 
Equador, Peru e Venezuela.

(ii)  As raízes profundas do desmatamento residem 
na maneira como os padrões concentrados de 
propriedade de terra nos países amazônicos 
têm aprisionado as florestas amazônicas e, 
em contextos institucionais de caos fundiário, 
sujeitam seu destino aos critérios do mercado 
de terras. A deterioração da democracia reforça 
esse movimento.

(iii) O mercado de terras em países amazônicos 
como Brasil e Colômbia faz parte de um 
ecossistema completo de ilegalidades que 
envolvem a apropriação e transformação de 
terras públicas (florestadas) em terras privadas 
(desflorestadas). Na Amazônia brasileira, em 2017, 
nada menos que 31 milhões de hectares (uma 
área do tamanho da Itália) de floresta estavam 
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sob o controle dos maiores estabelecimentos 
privados, presumivelmente submetidos ao 
impulso de aumento tendencial da rentabilidade 
na produção e especulação de terras.

(iv) A área de cultivo de coca aumentou 
quatro vezes entre 2010 e 2022 na Colômbia, 
principalmente na fronteira com o Equador, 
resultando em uma expansão cinco vezes 
maior nas taxas de homicídios no Equador e 
destacando o fracasso das políticas antidrogas 
convencionais em toda a região dos Andes.

(v) Na Venezuela, o ecossistema de crimes que 
impacta fortemente a Amazônia e sua população 
está organizado em torno da mineração ilegal 
de ouro, em um contexto político de indiferença 
e obscuridade institucional. Uma expansão 
dramática da mineração ilegal de ouro também 
está ocorrendo na Bolívia e no Peru, onde o ouro 
se tornou uma das principais exportações.

(vi) A região amazônica representa uma grande 
fração dos quase 2.000 defensores ambientais 
e de terras mortos em todo o mundo entre 2012 
e 2022, sendo a Colômbia e o Brasil as áreas 
mais violentas.
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RECOMENDAÇÕES

(i)  Para enfrentar o cerne do mercado de terras 
impulsionado pelo caos fundiário, fornecer aos 
governos e à sociedade civil recursos informativos 
(infraestrutura de processamento e informações 
organizadas) para reconstituir as cadeias de 
propriedade de maneira rápida e econômica e expor 
suas inconsistências. Isso os capacitará a superar 
o caos fundiário, garantindo ao mesmo tempo sua 
capacidade de distinguir entre transações legais e 
ilegais envolvendo terras.

Isso alcançará as seguintes tarefas-chave:

•	 Possibilitar que o Estado controle terras 
públicas e devolva terras privadas 
adquiridas ilegalmente ao controle público.

•	 Expandir políticas de comando e controle, 
antecipando e combatendo ilegalidades que 
fundamentam e fortalecem o mercado de 
terras.

•	 Reforçar a democracia garantindo 
transparência social na gestão de seus 
fundamentos mais valiosos.

(ii) Para conter outras ilegalidades, promover 
governança nacional e internacional direcionada 
à Amazônia, incluindo:

•	 Aprimorar sistemas de verificação 
(inter)nacionais da origem de bens 
potencialmente obtidos ilegalmente, como 
ouro, madeira e soja, que são introduzidos 
em cadeias de valor legais, integrados a 
estruturas internacionais que penalizam 
bens associados à degradação ambiental, 
desmatamento e práticas da terra ilegítimas.

•	 Reforçar a implementação do Pacto 
de Letícia e da Declaração de Belém, 
colocando em prática de maneira 
coordenada mecanismos regionais de 
governança e políticas de conservação, 
incluindo o monitoramento das políticas 
estaduais amazônicas com o objetivo de 
eliminar práticas corruptas e ilegítimas, 
bem como a impunidade estatal que leva 
à grilagem de terras, mineração ilegal, 
desmatamento e tráfico de drogas. 
Impulsionar abordagens conjuntas 
envolvendo os governos da Colômbia, 
Brasil, Guiana e Venezuela para lidar com 
a mineração ilegal, incluindo problemas 
transfronteiriços.

•	 Considerar políticas alternativas e 
complementares para combater o 
tráfico de drogas ilegais, incluindo não 
apenas a erradicação forçada da oferta, 
mas também o controle da demanda 
internacional, dada a baixa eficácia e 
resultados insatisfatórios das estratégias 
convencionais nos países amazônicos.

(iii) O mercado de terras, e todo o seu 
ecossistema de ilegalidades, impõe pressões 
dominantes sobre modos vulneráveis de 
produção e vida. Portanto, é necessário:

•	 Fortalecer as economias das comunidades 
locais, agricultores e povos Indígenas.

•	 Reforçar a coesão social de organizações 
camponesas, de base e Indígenas que 
defendem os direitos humanos dos líderes 
sociais.

a. DETERIORAÇÃO DA DEMOCRACIA E DO 
ESTADO DE DIREITO

Na última década, a perda de floresta 
primária duplicou na Amazônia, aumentando 
significativamente em todos os países (Figura 1A). O 

processo tem sido particularmente severo no Brasil, 
Bolívia, Peru e Colômbia 1,2. A subsequente conversão 
para terras cultivadas tem sido concentrada em 
grandes propriedades e ocorreu principalmente por 
meio de uma combinação de meios legais e ilegais, 
especialmente no Brasil e na Colômbia3–5.



Ao mesmo tempo, outras atividades ilegais 
aumentaram na Amazônia. Entre 2010 e 2022, a 
área de cultivo de coca cresceu quatro vezes na 
Colômbia (Figura 1-B), o maior produtor mundial de 
cocaína 6, e a mineração ilegal de ouro expandiu-
se drasticamente na Venezuela, Bolívia, Peru e em 
outros países amazônicos2 (Figura 1-C). Em um 
contexto de fraca presença do Estado e instituições 
democráticas em declínio, a violência proliferou, e 

uma rede global complexa de atividades legais e 
ilegais, assim como de lavagem de dinheiro, emergiu.

Evidências recentes mostram correlações 
dramáticas entre a deterioração da democracia 
nos países amazônicos7,8  e ameaças ao bioma e às 
populações e culturas a ele associadas. Após três 
décadas de avanços oscilantes, mas contínuos, na 
qualidade da democracia - exceto na Venezuela - 

Resumo Gráfico: Mercado de terras e ilegalidades: As raízes profundas do desmatamento na Amazônia.



Figura 1.  (A) Perda de cobertura de floresta primária por país (2001-2022). (B) Cultivo de coca por países (2010-2021). (C) Mapa de 
mineração ilegal de ouro. (D) Índice de Controle Civil da Democracia (1985-2020). (E) Apropriação de terras públicas no Brasil (milhares 
de hectares). Fontes: A: Global Forest Watch; B: UNODC; C: RAISG (2020) Amazônia Sob Pressão; D: Universidade de Würzburg; E: Rede 
Amazônica de Informação Socioambiental.



de 2016 a 2020, houve retrocessos significativos 
no Brasil, Bolívia e Colômbia, e continuidade da 
situação gravemente deteriorada na Venezuela 
(Figura 1D). Os dados para o Peru e o Equador na 
Figura 1-D mostram estabilidade relativa, mas não 
refletem os eventos no último ano, quando esses 
países enfrentaram crises políticas e institucionais 
dramáticas, resultando em violência política e na 
deterioração do estado de democracia e separação 
de poderes. Essa crise regional da democracia 
foi acompanhada pelo notável crescimento 
de atividades ilegais, incluindo aumentos 
extraordinários na apropriação de terras públicas (no 
Brasil, as ocorrências verificadas de desmatamento 
anual em terras públicas triplicaram no período, 
Figura 1-E); expansão da mineração proibida 
(Rede Amazônica de Informação Socioambiental 
registraram 4.472 localidades principalmente 
no Brasil e Venezuela, mas também no Equador, 
Guiana Francesa, Guiana, Peru e Suriname); e a 
extraordinária duplicação da área de cultivo de coca 
na Colômbia, Bolívia e Peru (Figura 1-B). 

A Colômbia representa cerca de dois terços da 
área cultivada de coca na América Latina 6,9. Entre 
2010 e 2022, a área de cultivo de coca cresceu 
de 62.000 hectares para 240.000 hectares, 
concentrando-se fortemente na fronteira 
equatoriana, incluindo a bacia do Putumayo 
na Amazônia. O Equador tornou-se uma rota 
significativa para o tráfico de drogas, e sua taxa 
de homicídios aumentou cinco vezes entre 2018 e 
2022, tornando-se um dos países mais violentos 
da América Latina. O assassinato do candidato 
anticorrupção à presidência em agosto de 2023 
exemplifica a crise10.

A intensidade e a escala dessas mudanças 
revelam a significativa reorientação ou até mesmo 
desmantelamento das capacidades operacionais 
do estado na região neste curto período. Forças 
subjacentes poderosas apresentam desafios 
significativos às democracias amazônicas e 

b. BRASIL: A “COALIZÃO DE PILHAGEM” 
PERMITE A CONCENTRAÇÃO DE TERRAS 
PRIVADAS EM GRANDE ESCALA E O 
DESMATAMENTO

1.A privatização das florestas 
públicas é a gênese do mercado de 
terras desmatadas e do controle 
privado das florestas na Amazônia 
brasileira

A privatização envolve cercar as florestas públicas, 
transformando-as em florestas privadas (ou 
terra florestada, FL, na linguagem do mercado 
de terras), seguida pelo desmatamento para 
transformá-las em terras desmatadas (DL), 
o objeto central do mercado de terras. Esse 
processo foi influenciado por diferentes políticas 
do governo brasileiro, e a taxa de privatização 

aos modos de vida de suas sociedades e de 
sua base de recursos naturais. Os estados 
amazônicos abrigam históricas ‘coalizões de 
pilhagem’11,12, que articulam interesses fundiários 
com a produção insustentável de commodities 
agrícolas e minerais. Essas coalizões influenciam 
o comportamento instável do estado em vários 
graus, dependendo do fortalecimento de forças 
opositoras associadas a novas “coalizões pró-
meio ambiente” - redes complexas de atores 
sociais que se formaram recentemente em 
torno de princípios de sustentabilidade social e 
ambiental.

Este Policy Brief foca na natureza estrutural das 
interações entre as dimensões legais e ilegais 
dos mercados de terras e atividades ilegais 
adicionais, como tráfico de cocaína e mineração 
de ouro. Para isso, três casos nacionais (no Brasil, 
Colômbia e Venezuela) são descritos com mais 
detalhes, e também são feitas breves referências 
às atividades ilegais no Peru e na Bolívia.



mudou ao longo do tempo13. A Figura 2-A mostra 
as tendências ao longo do tempo: do total de 51,3 
milhões de hectares de terra declarados como 
propriedades privadas no censo agrícola de 1970, 
48,8 milhões (95%) foram identificados como 
desmatados até 1985. De 1985 a 2006, o processo 
de contenção da privatização foi acompanhado 
pelo desmatamento de mais 19 milhões de hectares, 
reduzindo o estoque de florestas privatizadas 
para 49 milhões de hectares. Em seguida, de 
2006 a 2017, a área de terras privadas continuou 
a aumentar (para 132 milhões de hectares), com 
58% dessas terras sendo desmatadas. Se o ritmo 
de privatização e desmatamento permanecesse 
o mesmo, pode-se estimar que o estoque total de 
terras privadas cresceu para um pouco mais de 139 
milhões de hectares em 2022, dos quais cerca de 
81 milhões (19,2% da Floresta Amazônica Brasileira) 
foram desmatados (Figura 2-A). Os dados do 
PRODES mostram um número ligeiramente maior, 

com 83,1 milhões de hectares desmatados até julho 
de 2022 na Amazônia Brasileira (19,7% do total).

A privatização de florestas públicas na 
Amazônia brasileira e a produção de 
terras desmatadas são operações em 
grande escala e predominantemente 
ilegais

As apropriações de extensas áreas de terra têm 
dominado a privatização de terras na Amazônia 
brasileira, concentrando ainda mais a posse de 
terras: propriedades grandes (La) com mais de 1.000 
hectares detinham 59% do total de terras privatizadas 
em 1970 e 61% em 2017 (Figura 2-B), resultando em 
um Índice de Gini médio na região de 0,867, muito 
superior ao do restante do Brasil, que é de 0,7893.

A alta concentração de terras, por sua vez, está 
associada a processos de posse presumivelmente 

Figura 2. Privatização de terras públicas e mercado de terras na Amazônia Brasileira: A) Evolução histórica dos estoques de terras em estabelecimentos 
privados; estrutura por tamanho [Pequeno (Sm <100 ha); Médio (Me 100 a 1.000 ha); Grande (La > 1.000 ha); e cobertura florestal/não florestal: FL 
(Terra Florestada) e DF (Terra Desflorestada) (milhões de ha); B) Participação de estabelecimentos abaixo (BL) e acima (AL) do limite legal de tamanho 
para apropriação de terras públicas de 2006 a 2017, considerando cobertura florestal e não florestal (em milhões de ha); C) Diferenças de preço entre 
terras desflorestadas e florestadas (em R$1.000/ha). D) Incremento anual de terras privatizadas, de oferta de produção de terras desflorestadas 
(desmatamento segundo o PRODES) e da demanda anual por essas terras pela economia, 1985-2020 (milhões de ha). Fonte: IBGE16. 



ilegais. Especificamente, na expansão de 
terras privadas durante o último período, 
estabelecimentos com mais de 2.500 hectares (ou 
seja, acima do limite constitucional para a alocação 
de terras públicas), apropriaram-se de 9,5 milhões 
de hectares - 62,5% do total de apropriação de 
15,2 milhões de hectares (Figura 2-B) - e, até 2017, 
possuíam 61 milhões de hectares, sendo metade 
em propriedades gigantes com mais de 10.000 
hectares (na Figura 2-A, AL+).

A concentração da posse de terras corresponde 
à concentração de estoques florestais: após 
desmatar 5,2 milhões de hectares de ativos 
adicionais de 2006 a 2017, estabelecimentos 
com mais de 2.500 hectares (AL) adicionaram 
4,3 milhões de hectares ao seu estoque florestal 
(Figura 1-B), que aumentou para 31 milhões de 
hectares. Também é notável que, desse total, 
17 milhões de hectares foram declarados em 
estabelecimentos com mais de 10.000 hectares 
(Figura 1-B, AL+).

O destino social e ambiental da Amazônia brasileira 
depende crucialmente do que acontece com esses 
enormes estoques florestais sob várias formas 
de controle privado. Pode-se avaliar o peso das 
questões e os riscos envolvidos considerando 
que o desmatamento de aproximadamente 12 
milhões de hectares adicionais levaria a Amazônia 
ao limite máximo de desmatamento (20% da 
cobertura florestal removida), que foi modelado 
para empurrar a Amazônia em direção ao ponto de 
não-retorno14,15.

2. A demanda de mercado por 
terras desmatadas produzidas 
impulsiona a grilagem de terras 
ilegais e o “caos fundiário”

O mercado de terras na Amazônia é uma estrutura 
poderosa que precede, condiciona e interfere 
criticamente nas decisões produtivas (com ênfase 
na pressão sobre a floresta e o desmatamento). Ao 

contrário do mercado de terras rurais no restante 
do Brasil, onde o volume de posse de terras em 
jogo reduziu de 243 milhões de hectares em 1970 
para 218 milhões em 201716, Na Amazônia, ele é 
caracterizado por uma oferta que incorpora a 
“produção” anual de terras desmatadas. Essa 
produção é governada pelos ganhos específicos 
do mercado de terras, ou seja, a diferença 
entre os preços de terras com e sem floresta 
(considerando que, grosso modo, custo e receita 
do desmatamento são equivalentes, Figura 2-C). 
Por sua vez, a demanda por terras desmatadas é 
definida pelo progresso dos mercados de produtos 
e pelas tecnologias adotadas nos respectivos 
sistemas de produção. Assim, oferta e demanda de 
terras evoluem com alta autonomia relativa3.

As condições institucionais permitiram a 
privatização em grande escala de florestas 
públicas por meio da grilagem de terras 
ilegais, que tem custos mínimos e leva a uma 
situação de “caos fundiário” (Caixa 1). Isso 
sustentou o mercado de terras, mantendo os 
preços de terras com floresta crescendo mais 
lentamente do que os preços de terras sem 
floresta, respectivamente 4,2% e 5,7% ao ano, 
aumentando consequentemente a margem de 
lucro absoluta da produção de terras desmatadas 
a uma taxa média de 6,2% ao ano de 2001 a 2020 
(Figura 2-C). Ao mesmo tempo, o baixo custo 
de criação e manutenção de terras desmatadas 
levou ao crescimento de estoques especulativos 
de terras desmatadas. Os estoques de mais de 
14 milhões de hectares de terras desmatadas em 
2005 foram reduzidos drasticamente até 2016, 
mas de 2016 a 2020, com a deterioração do 
ambiente institucional, 2,4 milhões de hectares 
de terras desmatadas foram adicionados ao 
mercado (Figura 2-D). 

Os estoques especulativos mantiveram o 
preço das terras desmatadas baixo na região, 
ajudando a garantir a lucratividade da pecuária 
extensiva, aumentando sua competitividade e a 



competitividade da produção de culturas também, 
possivelmente aumentando suas respectivas 
demandas por terra. De fato, dois componentes 
do mercado de terras têm sido cada vez mais 
lucrativos: a produção de terras desmatadas 
(diferença entre os preços de terras com e sem 
floresta) e a especulação com terras (diferença 
nos preços de terras desmatadas entre diferentes 
ciclos de produção de commodities)3 (Figura 2).

BOX 1: Caos Fundiário

A noção de “caos fundiário” refere-se a situações 
em que altas probabilidades de ilegalidade nas 
relações de propriedade fundiária, presumidas 
a partir da história e do contexto, coexistem 
com baixas probabilidades de distinção efetiva 
entre o que é legal e legítimo e o que não é. 
Isso ocorre porque as agências fundiárias do 
estado e organizações da sociedade civil não 
têm os meios para combinar informações sobre 
a origem da propriedade e a compra e venda de 
terras. Consequentemente, as agências estatais 
não conseguem demonstrar rapidamente e 
de maneira razoável a cadeia de domínio dos 
estabelecimentos. As razões para isso podem ser: 

1. Uma falta de recursos técnicos capazes de 
lidar com a complexidade da situação; ou 

2. Embora existam recursos técnicos, a) há 
recursos financeiros insuficientes para colocá-
los em prática, ou b) o estado se recusa a 
operacionalizá-los, por falta de vontade política 
- porque, por meio da correlação de forças 
que influenciam suas ações, o estado tornou-
se incapaz de controlar a herança de terras da 
sociedade para o bem comum. Experiências 
recentes mostram que recursos técnicos 
existem para resolver esse problema17,18.

3. Os mercados de terras estão 
interligados a outras atividades 
ilegais e legais, com violência e 
violações dos direitos humanos: 
arranjos institucionais da 
“coalizão de pilhagem” 

O caos fundiário e o mercado de terras são 
expressões de contextos mais profundos 
nos quais os alicerces estruturais de estados 
capturados, atuando sob a hegemonia de forças 
econômicas específicas, tornam as terras e 
recursos amazônicos subsídios críticos para 
as economias nacionais. No Brasil, dadas as 
tendências de desindustrialização e a crescente 
dependência da exportação de commodities 
para garantir um crescimento econômico 
politicamente aceitável, a hegemonia dos 
interesses do agronegócio e da mineração 
aprofundou sua influência na formação e 
utilização das capacidades do estado19–21. A 
produção de terras na Amazônia é, portanto, 
um tópico de grande relevância estratégica, 
permitindo a formação de uma “coalizão de 
pilhagem”11,12,22 para fortalecer seus mecanismos 
operacionais em níveis locais, assumindo 
formas de arranjos específicos locais que 
articulem a esfera institucional com a esfera de 
produção de terras e bens4.

Os dados da Polícia Federal do Brasil de 2016 
a 2020 sobre operações para prevenir crimes 
ambientais em todos os estados da Amazônia 
brasileira permitem uma visão aproximada 
dessas relações complexas23 (Tabela 3). A 
Polícia Federal atribuiu “hipóteses criminosas” 
(por exemplo, grilagem de terras, tráfico de 
drogas, desmatamento ilegal, etc.) a 166 de 
suas operações em propriedades rurais em 
diferentes estágios do processo de produção 
e uso da terra (Figura 3). De acordo com essas 
informações exclusivas, nada menos que 
47% de todas as propriedades investigadas 
resultaram de grilagem de terras mediada 



por fraude (45%) e corrupção (34%) 
(Figura 3-A). 60% das propriedades 
investigadas sofreram desmatamento 
ilegal e exploração ilegal de madeira 
(22%). Os dados informam ainda que 
esses momentos de produção de terras 
estavam frequentemente vinculados a 
outras atividades ilícitas, incluindo que 
16% das propriedades realizavam algum 
tipo de lavagem de dinheiro, 15% tinham 
armas ilegais e 14% estavam envolvidas 
em crimes violentos, incluindo tráfico 
de pessoas (7%), e em mineração ilegal 
(9%). Consequentemente, 60% dos 
casos poderiam ser caracterizados 
como transações por organizações 
criminosas (Figura 3-A). Infelizmente, 
outras fontes corroboram que as 
transações de terras na Amazônia estão 
vinculadas à ilegalidade, violência e 
violações dos direitos humanos: casos 
bem documentados de grilagem de 
terras contabilizaram apropriações por 
agentes individuais de dezenas ou até 
centenas de milhares de hectares24. 
Em 2020, ocorreram 1.132 conflitos de 
terra com 17 mortes, 17 assassinatos, 
16 tentativas de assassinato e 102 
ameaças de morte contra camponeses, 
povos Indígenas e seus defensores 
(FNSP 25, Quadro 3, p. 534.); 77,8% dos 
trabalhadores encontrados em 
condições de escravidão no Brasil 
estavam registrados na Amazônia, 
precisamente nos municípios 
responsáveis por 88,8% do 
desmatamento 26; e cerca de 95% de 
todo o desmatamento é ilegal19,27.

Pode-se entender a dinâmica da 
produção de terras como um ciclo de 
apropriação territorial e acumulação 
de riqueza por agentes econômicos e 
grupos28–31 (esquematizado de forma 

simplificada na Figura 3-B). Recursos ilícitos financiam 
a apropriação de terras públicas e/ou a expropriação de 
terras de camponeses e Indígenas. Essas terras obtidas 
ilegalmente são transformadas em propriedades 
negociáveis, com títulos falsos e legais se tornando 
indistinguíveis por meio de um mercado baseado no 
caos fundiário e aumento do controle sobre mecanismos 

FigurA 3: Arranjos institucionais locais, mercado de terras e economias ilícitas. A. 
Proporção de casos investigados pela Polícia Federal do Brasil em suas operações 
para reprimir crimes ambientais na Amazônia Legal de 2016 a 2020, que foram 
sujeitos a “hipóteses criminais” (linhas) e o total de casos agrupados por temas ou 
foco das operações: operações de “grilagem de terras” (A2) focadas na alegada 
transformação ilegítima institucional ou burocrática de terras públicas para 
privadas; “desmatamento ilegal” (A3) focado na transformação de terras florestadas 
em terras desflorestadas; e “propriedades com déficits ambientais” em relação aos 
requisitos de uso da terra e reservas legais (A4). A coluna designada por nós como 
“produção de terras” (A1) é a situação média, resultante da ponderação das três 
estruturas relativas pelos totais de casos respectivos. Fonte: Desenvolvido pelos 
autores com base em Araújo Santos et al. 201932.



administrativos formais (eleição de representantes 
executivos e legislativos locais e nacionais ou 
corrupção de agentes oficiais; Figura 3-B).

Colocada em produção, a terra desmatada 
resultante de tais sistemas ilegítimos permite 
acesso privilegiado a diferentes fluxos de receitas 
de origem legal. Por exemplo, terras produtivas 
são elegíveis para acessar crédito subsidiado 
e financiamento estatal de serviços como 
pesquisa técnica, assistência e instalações de 
infraestrutura, o que impacta positivamente 
a lucratividade dessas terras. Colocada no 
mercado, a terra desmatada permite ganhos 
acumulativos legais e ilegais, e os resultados 
expandidos de um ciclo formam posteriormente 
a base de um novo (veja a Figura 3-B). 

C. COLÔMBIA: APROPRIAÇÃO ILEGAL DE 
TERRAS PERMITE LAVAGEM DE DINHEIRO 
DE ECONOMIAS ILÍCITAS

Os principais impulsionadores do 
desmatamento na Amazônia colombiana são 
a pecuária extensiva e a grilagem de terras, 
ambas recentemente aumentadas em áreas 
protegidas33–36. Outros impulsionadores do 
desmatamento incluem mineração, perfuração 
de petróleo, projetos de infraestrutura e 
cultivo de culturas ilegais34,37–40. No entanto, 
o desmatamento na Amazônia colombiana 
não pode ser compreendido adequadamente 
sem focar no modelo econômico e 
nas desigualdades sociais que estão 
profundamente entrelaçados com a distribuição 
de terras e o conflito armado interno.

A distribuição de terras na Colômbia é 
extremamente desigual. De acordo com dados 
recentes, o índice de Gini da posse de terras 
(a medida mais comum de desigualdade na 
apropriação de terras) é de 0,895,40–43. Essas 
desigualdades são historicamente persistentes 

e aumentaram como consequência do conflito 
armado interno, por meio de desapropriação 
e deslocamento forçado. No passado, várias 
tentativas de redistribuição de terras por meio 
de reformas agrárias foram frustradas.

Para analisar as conexões entre terras, 
atividades ilícitas, desigualdades e os 
processos em curso de desmatamento e 
perda de biodiversidade na Amazônia, é 
importante levar em consideração os principais 
aspectos da questão agrária na região: i) o 
processo histórico de sua colonização; ii) as 
consequências do conflito armado interno; iii) 
padrões de desenvolvimento extrativistas e, 
assim como no Brasil, o caos fundiário.

i) Processo de Colonização

Embora a Amazônia represente 
aproximadamente 43% do território nacional, 
somente após a Constituição de 1991 ela foi 
considerada uma região de proteção ambiental 
especial. Os povos Indígenas foram oficialmente 
reconhecidos, e cinco dos seis estados da 
Amazônia foram constituídos. Antes disso, 
o interesse na região estava voltado para a 
extração de recursos naturais, especialmente 
borracha, quinina e madeira, além da 
colonização44. 

A partir da década de 1960, o Estado promoveu 
a colonização da Amazônia por meio da 
concessão de “terrenos baldios” a famílias 
camponesas, com o objetivo de mitigar a 
pressão por redistribuição de terras advinda de 
movimentos camponeses e vítimas de violência 
política em outros territórios45. Os programas 
promoveram padrões de colonização baseados 
em desmatamentos como forma de demonstrar 
o uso produtivo da terra, o que poderia ser 
utilizado para obter acesso a crédito e títulos 
de terra 43. Devido a essa política, ocorreu 
uma expansão contínua da fronteira agrícola, 



desmatamento e um rápido aumento no 
tamanho da população, juntamente com 
mudanças no uso e cobertura do solo, passando 
de florestas para atividades agrícolas e criação 
de gado46. Esse processo teve consequências 
negativas de grande alcance para os territórios 
dos grupos Indígenas e seus ecossistemas.

Apesar da transformação da floresta e de 
seu impacto nas populações originais, os 
objetivos de desenvolvimento socioeconômico 
que promoveram a migração de famílias 
camponesas do centro do país para a 
Amazônia não foram alcançados. No entanto, 
quando vista sob a perspectiva da questão 
agrária subjacente ao destino da Amazônia e 
considerando as desigualdades na distribuição 
de terras que persistem na Colômbia, a 
política teve sucesso em mitigar as pressões 
por reforma agrária nos locais de origem 
das famílias camponesas migrantes. Como 
resultado, a Amazônia colombiana combina 
uma degradação ambiental dramática com 
marginalização socioeconômica e uma presença 
estatal fraca47 no que diz respeito aos serviços 
sociais (saúde, educação) e à infraestrutura 
(estradas e acesso ao mercado)48,49. 

ii) As consequências do conflito 
armado interno

A longa história de violência política na 
Colômbia é um fator crucial impulsionador do 
desmatamento na Amazônia e contribui para 
a instabilidade fundiária 50. Esses processos 
remontam aos tempos coloniais, mas 
aumentaram significativamente na segunda 
metade do século XX. A marginalização contínua 
e a presença fraca do Estado aumentaram os 
incentivos para o cultivo de culturas ilícitas e 
facilitaram a presença e legitimidade de atores 
armados não estatais.

O surgimento de formas renovadas do conflito 
armado na Amazônia tem levado a uma 
dinâmica circular de deslocamento forçado - 
colonização - conflito armado - deslocamento 
forçado51–53. Durante o Processo de Paz com 
a guerrilha das FARC-EP (Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia - Exército 
do Povo), as consequências negativas do 
conflito armado interno nas comunidades 
Indígenas, afro-colombianas e camponesas 
e em seus territórios tornaram-se evidentes. 
Na Amazônia colombiana, especialmente a 
pecuária extensiva, o extrativismo (mineração 
e perfuração de petróleo) e o cultivo de drogas 
ilícitas estiveram no centro do conflito armado 
interno e contribuíram para o desmatamento, 
a degradação do solo e a poluição da água54–56. 
Recentemente, a natureza e os territórios foram 
reconhecidos como vítimas do conflito armado 
colombiano, e alguns rios e territórios, incluindo 
a Amazônia, foram reconhecidos como sujeitos 
de direitos legais57.

No entanto, o atual Processo de Paz com 
as FARC-EP enfrenta uma implementação 
lenta, especialmente no que diz respeito ao 
desenvolvimento rural e à economia do tráfico 
de drogas58. De acordo com dados oficiais, 
apenas 16% dos objetivos relacionados à 
restituição de terras foram alcançados59. Além 
disso, após os Acordos de Paz, as taxas de 
desmatamento aumentaram rapidamente34, 
Ativistas ambientais sofreram ataques e alguns 
foram até mesmo assassinados. No entanto, 
o Estado alcançou os objetivos da reforma 
rural aceitos nos Acordos de Paz, que buscam 
melhorar as condições de vida das pessoas 
em áreas rurais de maneira sustentável. Como 
resultado, hoje tanto novos quanto antigos 
atores armados não estatais exercem controle 
territorial nas regiões.



iii) Caos fundiário

O “caos fundiário” na Amazônia colombiana 
está relacionado tanto a padrões históricos 
de ocupação de territórios amazônicos 
quanto a apropriação recente de terras por 
grandes capitais. Formas não planejadas 
de colonização, incentivos para expandir a 
fronteira agrícola a fim de mitigar conflitos 
fundiários e as dinâmicas circulares entre 
deslocamento forçado, colonização e violência 
tornaram a titulação de terras na Amazônia 
muito precária. Com poucas exceções, os 
cadastros fundiários são desatualizados ou 
simplesmente não existem, e como resultado, o 
Estado não possui informações suficientes para 
tomar medidas, como a restituição de terras62. 
Adicionalmente, um fenômeno mais moderno 
tem surgido, no qual elites locais e investidores 
estrangeiros desmatam extensas áreas 
florestais, seguido pelo tráfico ilegal de vida 
selvagem e pela introdução de criação de gado 
ou outras atividades “produtivas”. Na verdade, 
o caos fundiário está aumentando em parte 
devido à lavagem de dinheiro proveniente de 
atividades ilícitas.

A pecuária, e não o cultivo de culturas ilícitas, 
é o principal impulsionador do desmatamento 
na Amazônia colombiana34, no entanto, 
a economia do tráfico de drogas está 
intrinsecamente ligada ao desmatamento 
por meio da lavagem de dinheiro dos ganhos 
ilegais significativos por meio da compra de 
terras e da criação de gado63. Essas práticas 
reproduzem economias rentistas que não se 
concentram na produtividade, mas sim em 
garantir poder político e social e status por 
meio de riqueza e posição. Assim, a atividade 
produtiva é empreendida para legitimar a 
riqueza obtida ilicitamente. Com eficiência e 
produtividade não sendo objetivos primários, 
as práticas adotadas tendem a exercer mais 
pressão sobre a fronteira agrícola.

D. VENEZUELA: A MINERAÇÃO DE OURO 
ILLEGAL POR GRUPOS PARAMILITARES 
COMPROMETE A DEMOCRACIA

A Amazônia venezuelana está passando por 
um processo acelerado de degradação tanto 
de seus ecossistemas quanto das diferentes 
comunidades que a habitam. A bioregião está 
sendo impactada pela crise mais complexa e 
profunda que a Venezuela enfrentou em sua história 
contemporânea, e provavelmente uma das piores 
na América Latina64. Dentre os vários fatores que 
estão gerando essa situação, a mineração é o 
principal e mais pernicioso quando avaliado por 
seus impactos multidimensionais65,66. No entanto, 
um dos principais impulsionadores diretos do 
desmatamento é a expansão da fronteira agrícola 
para cultivos e criação de gado, embora a taxa tenha 
diminuído na última década67. Essa expansão não é 
acompanhada por um aumento na produção, pois 
frequentemente a terra é abandonada após alguns 
anos67. Problemas de apropriação de terras não 
são comuns na região, onde a terra desmatada é 
provavelmente convertida de áreas florestais para 
atender à entrada de mineradores na região66. A 
mineração e a agricultura, assim como incêndios, 
surgem como os principais impulsionadores do 
desmatamento ao analisar os pontos críticos de 
desmatamento na Amazônia venezuelana, que estão 
principalmente concentrados na Área de Mineração 
do Orinoco (uma área de mais de onze milhões de 
hectares criada para promover a mineração), assim 
como dentro e ao redor de áreas protegidas66.

O desenvolvimento e a expansão da mineração 
na região são fundamentalmente ilegais, devido 
a três fatores principais. O primeiro é a presença 
difundida, participação e controle da mineração 
por organizações criminosas e atores armados 
irregulares em toda a Amazônia venezuelana. Esses 
atores podem ser de origem nacional - como os 
chamados ‘Sindicatos’ -, mas também, dependendo 
da região, representantes da guerrilha colombiana - 
Exército de Libertação Nacional (ELN) e dissidentes 



das FARC 68, 69 ou pelo crime organizado brasileiro 
- como expressões do narcogarimpo em Roraima70 
-, que fortalecem e promovem a mineração 
transfronteiriça. Por meio do estabelecimento de 
regimes de extrema violência, esses grupos podem 
controlar minas e rotas ilícitas de mercadorias, bem 
como supervisionar cadeias locais de extração. 
Pequenos mineradores (que podem ser locais, de 
outros estados venezuelanos ou de países vizinhos, 
como a Colômbia) e comunidades Indígenas atuam 
principalmente como mão-de-obra, em condições 
de grande vulnerabilidade. Surgiram várias 
resistências territoriais Indígenas, embora também 
existam minas controladas e gerenciadas por grupos 
Indígenas - como, por exemplo, em La Paragua71. 
Esses regimes violentos impõem punições severas e 
até recorrem a assassinatos para disciplinar aqueles 
que desrespeitam a autoridade criminosa, resistem 
à superexploração do trabalho, à recrutamento de 
crianças e jovens ou a deslocamentos forçados72.

A segunda razão é a natureza eminentemente ilegal 
da atividade em uma vasta extensão do território 
amazônico, pois a mineração é proibida em todo 
o estado do Amazonas e em Áreas de Regimes 
Especiais de Administração (ABRAEs, designadas 
para propósitos especiais, como conservação 
ou melhoria), como Parques Nacionais (PN) ou 
Monumentos Naturais no estado de Bolívar. No 
entanto, a mineração ocorre em grandes PNs, como 
Caura (7,5 milhões de hectares) ou Canaima (3 
milhões de hectares). Além disso, o mercúrio, que 
foi proibido por decreto desde 2016i, é usado no 
processo de extração.

A terceira razão para a expansão da mineração 
é que algumas atividades de mineração em 
pequena escala estão incluídas no escopo da 
Corporação Venezuelana de Mineração (CVM) e 
são consideradas uma atividade de mineração 

i Decreto nº 2.412, datado de 5 de agosto de 2016, que proíbe o uso, 
posse, armazenamento e transporte de mercúrio (Hg) como método 
para obter ou tratar ouro e qualquer outro mineral metálico ou não 
metálico. Publicado no Diário Oficial da República Bolivariana da 
Venezuela, nº 40.960, na mesma data.

“formal”; por exemplo, no município de El Callao. 
No entanto, essas iniciativas operam sob um manto 
de sigilo, sem que informações públicas sejam 
disponibilizadas e estão envoltas pela corrupção 
estatal73,74. Existe uma grande opacidade em relação 
à origem e aos métodos de obtenção do ouro69 e a 
atividade é dominada por redes criminosas violentas.

As áreas de maior expansão da mineração no estado 
de Bolívar são a bacia do rio Cuyuní (na fronteira 
com o Essequibo), na zona de Ikabarú, às margens 
do Caroní, no alto e médio Paragua e na bacia do 
Caura em relação à extração de ouro, bem como 
corredores de extração de coltan e diamantes no 
município de Cedeño. No estado do Amazonas, 
destaca-se a notável expansão no Parque Nacional 
Yapacana; da mesma forma, no território Yanomami 
no Alto Orinoco e em rios como Ventuari e Sipapo, 
para citar exemplos.

O governo nacional estabeleceu o projeto da Área 
de Mineração do Orinoco como o quadro da política 
mineradora para a Amazônia. No entanto, não tem 
conseguido avançar em empreendimentos de 
mineração em grande escala devido às condições 
complexas e adversas para o investimento 
estrangeiro. O que predomina praticamente 
em todos os casos analisados é a participação, 
associação e cumplicidade de funcionários do 
Estado e forças militares na mineração ilegal - por 
exemplo, facilitação na aquisição de combustível, 
suborno de atores da mineração, permissão de 
trânsito para insumos e mineradores ilegais, etc75–77. 
Essas formas estreitas de associação e operação 
mineradora entre atores legais e ilegais têm tornado 
as fronteiras entre eles cada vez mais difusas. Isso 
também se deve a redes de corrupção estatal que 
participam da apropriação e inserção do ouro ilícito 
nas cadeias de valor globais.

A prolongação e estagnação do conflito político 
na Venezuela tiveram um impacto muito negativo 
na região amazônica, a ponto de essa situação 
ser confrontada com altos níveis de impunidade e 



negligência governamental. A questão amazônica 
recebe pouca atenção por parte dos setores 
de oposição nos debates nacionais e, na arena 
internacional, a questão está ausente no processo 
de negociação liderado pela Noruega78. Além 
disso, as sanções internacionais à Venezuela têm 
sido acompanhadas por impactos negativos na 
população, como evidenciado pelo aumento 
das taxas de doenças e mortalidade, bem como 
o colapso nos padrões de vida 79. Embora os 
especialistas discordem sobre a ligação causal entre 
esse declínio e as sanções, isso ocorreu sem que 
houvesse um efeito claro sobre a permanência do 
atual governo no poder ou soluções para o conflito 
político79,80.

E. MINERAÇÃO DE OURO, TRÁFICO DE 
DROGAS E DESMATAMENTO NO PERU E 
NA BOLÍVIA

Uma expansão dramática da mineração ilegal de 
ouro ocorreu na última década tanto na Bolívia 
quanto no Peru. Na Bolívia, o ouro tornou-se o 
maior produto de exportação do país, atingindo 
US$ 2,55 bilhões em 202181, representando 6,2% 
do PIB 82, enquanto no Peru, o ouro é o segundo 
maior produto de exportação, totalizando US$ 
7,7 bilhões em 2021, correspondendo a 14% 
das exportações totais. Em ambos os países, a 
mineração ilegal e artesanal de ouro representa 
uma grande parte da produção e das exportações 
totais de ouro82,83.

No Peru, a mineração ilegal de ouro tem sido 
concentrada no sul da Amazônia (Estado de Madre 
de Dios), embora a atividade tenha recentemente 
proliferado em outras áreas também84. Em Madre 
de Dios, a mineração ilegal envolveu outras 
atividades ilícitas, como trabalho infantil, trabalho 
forçado e prostituição. Várias operações militares 
obtiveram apenas sucesso parcial no controle 
dessas ilegalidades83. Na Bolívia, a maior parte da 
extração de ouro provém de produtores pequenos 

e médios, que se beneficiam de incentivos 
generosos. A extração de ouro ocorre mesmo 
dentro do Parque Nacional Madidi, na região 
norte da Amazônia, apesar do alto conflito social 
com as comunidades Indígenas85. Em ambos os 
casos, a mineração de ouro gera uma poluição 
massiva de mercúrio, afetando principalmente as 
comunidades Indígenas, que dependem de uma 
dieta baseada em peixes86. A Bolívia tornou-se o 
maior importador de mercúrio na América Latina 
e o segundo maior do mundo, representando 13% 
das importações globais em 202187.

Tanto na Bolívia quanto no Peru, uma fração da 
produção de coca é legalmente produzida e 
consumida localmente por culturas tradicionais 
como uma commodity não processada. No Peru, o 
cultivo de coca quase dobrou entre 2015 e 20216, 
expandindo para novas áreas, principalmente no 
centro-sul, além da área tradicional de Alto Huallaga, 
localizada no centro-oeste da Amazônia peruana. 
Gangues de narcotráfico tentam controlar extensos 
territórios, e confrontos armados com as forças 
militares são recorrentes. As folhas de coca exigem 
um processo químico para a produção de cocaína, 
parte do qual é realizado no Peru, mas a maior parte 
é enviada para a Bolívia para ser refinada ainda mais 
e exportada84. Na Bolívia, ao contrário, as áreas de 
cultivo de coca não mudaram significativamente na 
última década, embora as conexões de exportação 
tenham se diversificado e fortalecido83.

Embora a perda de floresta primária tenha 
aumentado tanto no Peru quanto na Bolívia, a 
deterioração na Bolívia foi mais intensa. Apesar de 
sua retórica ambiental, a Bolívia teve a maior perda 
cumulativa de floresta primária entre os países 
amazônicos entre 2001 e 2022 (9,1%), superando 
até mesmo o Brasil. O desmatamento aumentou 
drasticamente entre 2015 e 2022, com a perda 
de cobertura primária quadruplicando1. Nova 
legislação88 promoveu a expansão da soja e da 
pecuária para exportação com controles mínimos. 
Como o cultivo de soja leva à depleção de nutrientes 



do solo, novas terras desmatadas estão substituindo 
áreas de cultivo antigas e exauridas, seguindo um 
caminho crescente de desmatamento. Além disso, 
a expansão agrícola tem deslocado terras de povos 
Indígenas e comunidades locais, como no caso de 
Laguna Concepción89.

A conversão de terras para pequenas e 
médias propriedades é a forma dominante de 
desmatamento tanto no Peru quanto no Equador. 
Como resultado, os mercados ilegais de terras 
de grandes propriedades não são a forma 
predominante de apropriação de terras, como 
no Brasil e na Colômbia. No entanto, grandes 
plantações de óleo de palma e cacau têm se 
expandido recentemente84.

As atividades ilegais se expandiram no Peru em um 
contexto de fraca presença do Estado, tanto em 
nível nacional quanto local, e falta de transparência, 
recursos e capacidade dos governos locais para 
implementar a aplicação da lei. A maioria das 
atividades ilegais permanece impune. Além disso, 
90% das terras na região não têm titulação formal90. 
Isso gera conflitos fundiários e torna cada vez 
mais difícil o reconhecimento de terras Indígenas, 
especialmente em conflitos com concessões de 
mineração83. Por outro lado, a Bolívia implementou 
um processo nos anos 1990 de reconhecimento 
legal de terras Indígenas na Amazônia, reforçado 
na década seguinte. No entanto, após 10 anos de 
regulamentação de titulação de terras no país, 
apenas 6% das terras sujeitas à regulamentação 
foram tituladas91. No entanto, parece que algum 
progresso foi feito recentemente.

CONCLUSÃO

Durante a última década, em um contexto de fraca 
presença do Estado, deterioração da democracia 
e aumento do desmatamento na Amazônia, a 
apropriação de terras e os mercados ilegais de 
terras proliferaram, especialmente no Brasil e na 

Colômbia, consolidando a já alta concentração 
e desigualdade de terras. Diferentes formas de 
atividades ilícitas, especialmente o tráfico de 
cocaína, a lavagem de dinheiro e a mineração 
ilegal de ouro, experimentaram um aumento 
dramático em vários países amazônicos, como 
Colômbia, Venezuela, Peru e Bolívia, com efeitos 
consequentes de violência e degradação 
social e ambiental. As atividades ilegais e legais 
frequentemente se confundem em transações 
complexas e cadeias produtivas, e a impunidade 
geralmente prevalece.

É necessário capacitar os governos nacionais 
e locais, a sociedade civil e as comunidades 
Indígenas com ferramentas de informação sobre 
as cadeias de propriedade de terras e os fluxos de 
produção e comércio rastreáveis, para diferenciar 
entre atividades legais e ilegais, evitar a lavagem 
de dinheiro e controlar ou eliminar estas últimas.

Como a abordagem convencional para combater 
o tráfico de drogas, erradicando a produção de 
coca e cocaína pela força não foi bem-sucedida 
no controle do problema, apesar de seu alto 
custo em vidas humanas, recomenda-se explorar 
um paradigma diferente, incluindo a redução 
da demanda internacional ou a legalização do 
consumo em países desenvolvidos.
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